LITERATURA E SOCIEDADE NO BRASIL JOANINO
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Classificação tradicional do período. Necessidade de consideração da existência de um poderoso fio motivador das ações literárias na sociedade joanina. Natureza deste fio: comportamento lusitano dos intelectuais brasileiros no Brasil e em Portugal. Características marcantes da sociedade joanina brasileira. Ideologias da época e respostas joaninas. Quebra do fio evolutivo da literatura nacional no período. Significado do trabalho literário de Caldas Barbosa, Sousa Caldas, Domingos Borges de Barros, José Elói Ottoni, Francisco Vilela Barbosa, José Bonifácio, Francisco de São Carlos e outros.

Tem sido costume, nas diferentes histórias da literatura brasileira, classificar o período, que vai do fim do processo da Conjuração Mineira até o retorno de Dom João VI a Portugal, de época dos últimos árcades e dos pré-românticos. Há quem prefira classificá-la simplesmente como época de transição entre arcadismo e romantismo. Todas essas soluções são demasiado ligeiras e, em consequência, pouco consistentes e sem maior conteúdo. É natural que encontremos nela manifestações de gosto arcádico menos brilhante e se vislumbrem alguns prenúncios do romantismo da quarta década do século XIX, principalmente em sua motivação patriótica. Isso, porém, se restringe, de modo geral, aos primeiros anos desse período e aos últimos, respectivamente. O tempo maior dessa fase lhe dá o caráter essencial, que não é o de simples transição.

Um antigo secretário do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, Santiago Nunes Ribeiro, escreveu há longos anos, algumas palavras que não perderam, em seu contéudo básico, uma certa dose de atualidade como ponto de partida para bem definir um desejável e seguro ângulo de abordagem dentro do estudo histórico da literatura:

"A história não apresenta época alguma que não tenha seu caráter específico, sua fisionomia própria e demonstrativa da idéia providencial que a rege."�

�O problema da aplicação de tal pensamento consiste em como ter certeza dos limites verossímeis do período estabelecido, com uma data ou um fato a simbolizar ou a representar limites normalmente imprecisos. No caso, colocamos seu início na data do decreto que deu responsabilidades governativas ao príncipe D. João, dois meses antes da execução de Tiradentes, e seu fim na volta a Portugal do mesmo Dom João. Para isso, temos em mente que existe um poderoso fio motivador das ações dos homens que condicionaram a evolução da sociedade nesses pouco mais de 29 anos (10 de fevereiro de 1792 a 25 de abril de 1821). Isto porque a sociedade dessa época, no caso específico luso-brasileiro, se subordinava à vontade dos soberanos, não sendo livre para fazer nascer ou morrer espontaneamente idéias de qualquer natureza. Sob esse aspecto, é que Fernand Braudel situa aquilo que chama de "
o verdadeiro debate entre historiadores e sociólogos
".�

Analisando o conceito de temporalidade, em que Georges Gurvitch distingue diferentes tempos postos ao convencimento do historiador (tempo vagaroso e longo, tempo surpresa, tempo de pulsação irregular, tempo adiantado sobre si mesmo, tempo de alternância entre atraso e adiantamento, etc), Braudel constata a impossível reconstituição da luz branca unitária que é indispensável a um tempo considerado, mas constata igualmente que:

"Cada realidade social secreta seu tempo ou suas escalas de tempo como se fosse sua concha... Não é contra a história que são, finalmente e inconscientemente, os sociólogos, mas contra o tempo da história - essa realidade que permanece violenta, mesmo que se procure ordená-la, diversificá-la, esse constrangimento do qual o historiador jamais escapa...; (mas) os sociólogos escapam dele quase sempre..."�

O historiador - incluído neste conceito o da literatura - não pode se dar, portanto à liberdade de escapar deste ou daquele tempo particular. O tempo do mundo, o tempo histórico está em cada realidade social como disse Braudel e, por isso, não é possível ocultar ou evitar a história. 

O tempo da literatura e da sociedade do período joanino é uma prova disso e tem um significado próprio como qualquer outro, sem nenhum rebaixamento ou adição de grandeza. E não é, naturalmente, curto, em termos de efervescência social, porque, nos seus quase trinta anos, a construção pombalina desabou e, com ela, o próprio Portugal, quase levando consigo, em sua derrocada, a coluna que o sustentava, o Brasil, que só se salvou com a independência. Tem, portanto, seu peso específico, seu valor próprio, não podendo, em forma de discriminação intelectual, ser resumido como "
dos últimos árcades
", "
dos pré-romanticos
", ou "
de transição
".

Procuremos esse fio condutor, de que falamos.

O valido do rei Dom José I, Sebastião José de Carvalho e Melo, o marquês de Pombal, administrou o país durante vinte e sete anos, procurando impor à nação portuguesa, dentro da doutrina do absolutismo, a figura do monarca e desenvolvendo na principal colônia, o Brasil, uma política de maior  eficiência na exploração de seus recursos naturais e de criação de atividade manufatureira, o que, ao fim de seu período, fez com que surgisse a sensação de que a colônia podia viver autonomamente sem a metrópole, mas não esta sem a colônia. Com esta política, estabeleceu, formalmente no Brasil, a partir de 1757, um Sistema Político, Militar e Civil - este era o nome que formalmente lhe dava - capaz de preservar e defender a unidade territorial da colônia, bem como de assegurar não somente a manutenção do Rio Grande do Sul e Sta Catarina no território brasileiro�, mas também a continuação do envio para a metrópole das riquezas consideráveis produzidas no Brasil:

"The Portuguese have now the sole dominion of this extensive country where, besides sugar and tobacco, there are rich mines of gold and diamonds; from whence his Portuguese majesty draws a very considerable revenue."� 

No campo da educação, a partir da decisão política de expulsar os jesuítas e assumir pela primeira vez, desde o descobrimento, as rédeas da instrução pública, o marquês de Pombal implantou uma reforma, cuja ideologia foi a seguinte:

a) preocupação maior em intensificar e disseminar, a nível de estudos elementares, o aprendizado da língua portuguesa, bem como fazer desaparecer o bilingüismo resultante da convivência com a língua geral dos índios, sempre estimulada anteriormente pelos proscritos jesuítas;

b) burocratização, a acompanhar a implantação da reforma dos estudos menores, tornando difícil aos estudantes o acesso ao nível  secundário de estudos, o da gramática latina, fosse com a dificuldade nos exames, sempre bem fiscalizados hierarquicamente, fosse com o número limitado - não passível de alteração - de professores régios, os quais eram, eles mesmos, a própria escola;

c) instrução baseada naquilo que se tinha na metrópole como educação nobre, implicando isso na valorização dos escritores clássicos portugueses, como indicavam os árcades da Academia Ulissiponense, e a cultura clássica antiga.�

O número de professores régios estabelecidos com a reforma foi insuficiente para cobrir a área de ação dos jesuítas que, em seus colégios, ministravam a instrução secundária completa e, até mesmo, a superior religiosa para os bem-nascidos da colônia. Criou-se, em consequência, em 1772, o subsídio literário, muito parecido com o salário-educação implantado no Brasil há alguns anos. Nem isso foi suficiente para propiciar o surgimento, na colônia, de pessoas capazes de um brilho intelectual associado a uma formação havida no próprio Brasil. Na América, e com os jesuítas, tinham estudado Bento Teixeira, Manuel Botelho de Oliveira, Cláudio Manuel da Costa, Tomás Antônio Gonzaga, Inácio José de Alvarenga Peixoto, Basílio da Gama e Caldas Barbosa. Os jesuítas, com seu método de ensino e catequese não inibiam, entre os alunos, o interesse pela terra, pois se esforçavam por chegar à cultura do catequizando ou do educando para melhor conduzi-lo ao objetivo final da Companhia, que era a conquista espiritual e a ascendência moral para seu fortalecimento e o da Igreja bem como para maior glória do papa. Tudo isso era feito independentemente de o esforço estar-se desenvolvendo neste ou naquele país. Quem estudava com os jesuítas no Brasil estava sempre impregnado de Brasil, o que prova a obra de poetas e prosadores coloniais que  foram alunos dos inacianos.

Compreende-se, assim, porque o grupo mineiro foi, antes da independência, a última plêiade colonial de brasileiros capazes de produzir, mesmo com a forma européia de árcades, composições que pudessem revelar um sentimento e uma emoção brasileiros. Tal sentimento e emoção faziam parte de um "
processo de identificação nacional, de afirmação da nossa individualidade, de busca do caráter brasileiro
", em que "
a literatura teve um papel primordial
".� Neste sentido tornam-se significativas certas palavras de Almeida Garrett ao reconhecer, em 1826, examinando o passado recente da produção poética dos brasileiros, que havia falta de "
espírito nacional
" entre eles:

"...a  educação européia apagou-lhes o espírito nacional: parece que receiam de se mostrar americanos, e daí lhes vem uma afetação e impropriedade que dá quebra em /diminui de valor/ suas melhores qualidades"�

Como Garrett, em sua antologia, enfatiza a poesia do grupo mineiro, sua referência aos poetas que temem mostrar-se americanos diz respeito àqueles que produziram durante o período joanino. Por isso mesmo são eles a verdadeira causa do desenvolvimento de sua tese de que as produções literárias dos brasileiros pertencem à literatura portuguesa, tese esta que teve grande voga e foi adotada, entre outros, pelo Cônego Fernandes Pinheiro, autor da primeira história de conjunto da literatura brasileira. Na verdade, toda a polêmica sobre a nacionalidade da literatura brasileira, inaugurada na Minerva Brasiliense por Santiago Nunes Ribeiro a partir de afirmações do General Abreu Lima  e do jornalista português José da Gama e Castro, decorre das considerações de Garrett, acima transcritas, que não eram doutrinárias mas fruto exclusivo da vivência de uma época, a joanina, em que os poetas brasileiros, inconscientemente ou não e por intimidação do ambiente político posterior ao desfecho da Inconfidência Mineira, comportavam-se pura e simplesmente como portugueses, mesmo quando, dentro da corte joanina, trabalhavam pela independência do Brasil em termos de independência portuguesa do Brasil. 

Ao lado dessas variáveis de política interna, a influir sobre a formação da atitude objetiva dos intelectuais brasileiros durante a época joanina, deve-se considerar a ação das ideologias de então.

Durante a administração pombalina, alguns professores régios chegaram a aparecer na sociedade brasileira como escritores de algum mérito.

Com a morte de Dom José I e a queda do Marquês, sobreveio, em Portugal, uma intensa derrubada dos métodos e das forças de que se servira o valido do rei. Um fato, todavia, agravou, principalmente em relação aos brasileiros, o desenvolvimento de uma vida intelectual própria: a revolução francesa. Reflexo das idéias dela é o Reino da Estupidez, em que o anônimo autor, o paracatuense Francisco de Melo Franco, constrói uma trama onde a Estupidez se junta à Hipocrisia, à Superstição e ao Fanatismo para reconquistar a força de seu poder no Portugal de D. Maria I. A ideologia política chegava, assim, às terras lusitanas logo nos primeiros anos da rainha, ameaçando-lhe a política anti-racionalista e francamente voltada para o escolasticismo jesuítico, repudiado pelos intelectuais. As perturbações ideológicas da revolução francesa juntaram-se, na mente da soberana, aos episódios da Inconfidência Mineira e à opinião generalizada sobre a importância do Brasil para a sobrevivência de Portugal, então totalmente submisso à política da Inglaterra. Tudo isso, acrescentado ao medo de perder a colônia, a desequilibrou, em processo que atingiu o auge em 1792. Passou seu filho, o príncipe Dom João, a assisti-la e a despachar em seu nome nesse ano até que, em 1799, tornou-se príncipe regente. Pode-se considerar, à luz desses fatos, que o fio ideológico que percorre o chamado período literário de transição, com "
últimos árcades
" e "
pré-romanticos
" vai de 1792 a 1817 e está impregnado de um anti-francesismo, de um anti-brasileirismo, como sentimento de aversão à maneira de ser do povo brasileiro, e de um obscurantismo intelectual muito elevado, de que foi vítima o Brasil, em sua globalidade, e que só foi um pouco mitigado com a transferência, determinada pela Inglaterra, da corte portuguesa para a colônia.

Se não tivessem sobrevindo os fatos perturbadores do reino de Dona Maria I, poderiam ter dado frutos as medidas educacionais do marquês de Pombal e, com a permanência do absolutismo português sem a pressão liberalizante francesa, adiada teria sido a independência formal do Brasil, porque, na maioria de suas motivações, não foi ela senão uma conseqüência da política pós-pombalina. A derrama, isto é, a obrigação imposta aos brasileiros de pagar, de uma só vez, uma considerável soma em impostos atrasados, simbolizou, no início da década de 90, a opressão dos colonizadores.

Dom João VI só fez, entre 1792 e 1808, seguir a política de sua mãe enferma e de seus ministros, o que contribuiu para ser o Brasil, por ocasião de sua chegada, um arquipélago de ilhas econômicas e uma sociedade onde predominava de modo absoluto a prepotência dos senhores, a ausência do sentimento da lei nas relações sociais, o atraso mais completo em matéria de saúde e serviços públicos, a dependência mais total ao trabalho escravo e, acima de tudo, a mais profunda ignorãncia a reinar em todas as camadas da sociedade:

"O cenário em que se processou a Independência apresenta-nos alguns aspectos interessantes. Convém destacar aqueles que mostram a solução das contradições então existentes. Em primeiro lugar, é fácil perceber que o Brasil não tinha povo e, assim, a sua sorte seria decidida quando a classe dominante, de senhores de terras e escravos, esposasse o ideal da emancipação. Em segundo lugar, é ainda fácil perceber que a emancipação seria limitada àquilo que interessasse à classe dominante, única a deter poderes suficientes para lutar. Por último, é ainda interessante acentuar que, apesar de tudo, quando a referida classe aceita a participação numa empresa como a da autonomia e pretende configurá-la à sua imagem e semelhança, está lançando a semente de transformação futura, quando não será a única a decidir de uma transformação."�

Os poucos intelectuais brasileiros, a partir de 1792, eram pessoas com experiência de vida na metrópole ou a ela ligada e, por isso, sentiram-se naturalmente intimidados pela política repressiva do príncipe D. João, que já estava no poder quando Tiradentes foi executado. Sua produção refletiu esse estado de coisas e, no caso da literatura, deixou de estar presa ao sentimento nacional que viera se desenvolvendo até então. Pela forma, pelo conteúdo e pela inspiração, suas obras nada têm de brasileiro, quebrando-se, em conseqüência, o fio evolutivo da literatura nacional, que só foi retomado após a abdicação de D. Pedro I e entrada em ação daquela variável apresentada no texto citado de Nelson Werneck Sodré: a da semente de transformação lançada sem querer pela classe dominante, que vai deixando de ser a única a decidir sobre as mudanças.

O Brasil, em 1808, já tinha área quase igual à da Europa, porém sua população mal passava dos 3,5 milhões de habitantes�, com pouca inclinação do homem do interior à indústria e à civilização em geral.� 

A mineração estava no ponto mais baixo de sua decadência, quando chegou ao Brasil a Família Real, devido aos erros políticos acumulados.� O contrabando e as pesagens fraudulentas eram responsáveis pelo grande prejuízo no setor, o que permite compreender o absurdo de, só em 1811, se promulgar o decreto que autorizou o estabelecimento de fundições na colônia.�

A falta de pespectiva econômica era agravada por um dos sentimentos mais arraigados entre a população branca de origem portuguesa: o preconceito em relação ao estrangeiro, visto com inveja e ciúme.�

Não mais se permitiu a criação de academias, a não ser que servissem para lisongear os poderosos do momento, a circulação de livros reduziu-se a nível insignificante e se proibiu expressamente o funcionamento de qualquer tipografia.

Os poucos cultores das letras que sobraram deste ambiente de trevas foram pessoas que, vivendo bem no Brasil, praticaram o diletantismo literário, sem maiores ligações com o sentimento nacional predominante na sociedade; outras, nascidas no Brasil e favorecidas por circuntâncias pessoais, como fortuna e acaso, estiveram e estudaram em Portugal, praticando uma literatura de inspiração cortesã portuguesa. Fora dessa classificação, situa-se apenas o poeta da Viola de Lereno, Domingos Caldas Barbosa, que soube, com muita habilidade, dar seu recado de intérprete dos valores brasileiros, provocando apenas reações de intelectuais ideologicamente assumidos, como Bocage e Filinto Elísio, suspeitos sempre de idéias francesas pelas autoridades governamentais. Caldas Barbosa, no entanto, não era contra ou a favor dessas idéias. Simplesmente queria transitar - e transitou - na corte portuguesa como uma imagem inofensiva do Brasil, sem se importar muito com o fato de poder vir essa imagem a ser distinguida incorretamente pelos portugueses. Sua contribuição à causa brasileira, no período de D. Maria e do príncipe D. João, foi aparecer como brasileiro em um contexto fortemente preconceituoso e onde muito poucos devem ter sido capazes de ver, através dele, uma entidade política a caminhar inexoravelmente para seu destino autônomo. Vejamos as características biográficas essenciais dos que se inserem no contexto português, apesar de brasileiros.

Domingos Borges de Barros, o visconde de Pedra Branca, formou-se em Coimbra e andou pela França e Estados Unidos. Foi deputado às cortes de Lisboa em 1821.

O padre Antônio Pereira de Souza Caldas chegou criança a Portugal, formou-se em direito em Coimbra e tomou as ordens religiosas em Roma. De brasileiro, teve o nascimento e a morte.

José Elói Ottoni viajou pela Itália e Portugal, tornando-se protegido da Marquesa de Alorna. Dedicado  ao estudo do latim - foi professor régio da disciplina - consegue, com a ajuda da Marquesa, secretariar o embaixador português em Madrid até a época da invasão francesa.

Francisco Vilela Barbosa, primeiro visconde e marquês de Paranaguá, formou-se em matemática na Universidade de Coimbra, Torna-se professor da Academia Real da Marinha e deputado às cortes constituintes de Lisboa.

Como vimos, esta foi também a situação de muitos outros intelectuais anteriores a 1759. A diferença está no fato real de que a educação jesuítica, desde a escola elementar, não inibia, nem velada nem explicitamente, o sentimento de brasileiro que havia naturalmente em cada aluno.

Com os professores régios, era o clima lusitano que se incutia, era a mentalidade lusitana que se formava, de modo que os árcades brasileiros da época pombalina devem realmente ser considerados brasileiros, não importando os instrumentos usados, ao passo que os da época mariano-joanina, em sua maioria, não deste modo porque pouco ou nada tinham de Brasil em seus corações, fosse por temor, fosse por condicionamento educacional, fosse por simples solidariedade política com Portugal.

Este estado de coisas tornou-se efetivo porque o fio histórico do período se caracterizava por dois medos principais: o da penetração nas mentes dos brasileiros dos ideais libertários de franceses e de americanos do norte e o do crescimento de um sentimento  brasileiro de autonomia no seio da sociedade por ação da diminuta elite pensante da colônia, que se mantinha ideologicamente afastada da corte. Geralmente eram pessoas do interior, o que explica as guerras da independência, ganhas pelos governos do rei e do primeiro imperador sobre ideais republicanos.

Não obstante os receios da corte portuguesa, criaram-se, nos trinta anos do período joanino, as condições necessárias à independência e, curiosamente, não tiveram qualquer ligação mais profunda com os dois medos assinalados. O "
patriarca
" da Independência, José Bonifácio de Andrada e Silva, um dos escritores do período, nada tinha do sentimento brasileiro, presente na Inconfidência, em seu coração. Sua ação se caracterizou pelo apoio a uma independência sem quebra de vínculos familiares reais, isto é, divisão da casa reinante portuguesa em duas. Daí a estima de D. Pedro I.

	Podem ser considerados como escritores do período joanino, independentemente dos aspectos de mérito, os seguintes brasileiros: Francisco de Melo Franco, poeta (1757-1823); José Maria da Silva Lisboa, Visconde de Cairu, erudito, (1756-1835); José Elói Ottoni, poeta, (1764-1851); José Bonifácio de Andrada e Silva, poeta e erudito (1765-1838); Fr. Francisco de São Carlos, poeta (1768-1829); Pe. Antônio Pereira de Sousa Caldas, poeta (1762-1814); Antônio de Morais e Silva, lexicógrafo; Fr. Gaspar da Madre de Deus, historiador e genealogista; Pedro Taques de Almeida Pais Leme, historiador, geógrafo e genealogista; Domingos Caldas Barbosa, poeta; Bento de Figueiredo Tenreiro Aranha, poeta; Manuel Joaquim Ribeiro, poeta; Hipólito José da Costa, jornalista.

	Domingos Caldas Barbosa deve ser considerado, cronologicamente, como o primeiro escritor do período joanino, muito embora já poetasse no fim do reinado de Dom José I. A razão está no fato de que sua ascensão à notoriedade como poeta e letrista, foi alcançada verdadeiramente durante o reinado de Dona Maria I, atingindo o auge após a constatação oficial da doença desta e o início do governo do príncipe Dom João. Falecido em 1800, Caldas Barbosa era o representante mais autêntico da brasilidade em solo português.

	Considerando-se a história da literatura brasileira como um fio de sentimento brasileiro aplicado à produção artística em prosa e verso, Caldas Barbosa é uma das poucas exceções à regra da quebra desse fio durante o período joanino.

	Como poeta, importa menos sua inserção formal no arcadismo, sob o nome de Lereno Selinuntino, do que sua prática poética, na qual se destacavam um enunciado frasal mais brasileiro e uma inspiração que revelava a aceitação de sua pessoa  dentro dos preconceitos racistas vigentes e a de sua terra natal, que se esforçava por promover através de modinhas, cantigas, e referências positivas: 

	Queres, que eu diga,         Mas, se tu queres

	Cara, o meu nome,            Melhor morada,

	Cara inimiga,                Vem, minha amada,

	Eu to direi:                 Que eu ta darei.

	Eu sou Lereno,               Entra em minha alma,

	De baixo estado,             Entra em segredo,

	Choça nem gado               Contente e ledo

	Dar poderei.                 Te adorarei.� 

		Como se vê, o enunciado nada tem de arcádico e, de lusitano, apresenta as sinalefas to e ta, que refletem a inserção do poeta nas obrigações expressionais portuguesas. É claro que essa distinção entre frase brasileira e lusitana, na linguagem escrita, é muito subjetiva. A leitura do conjunto da obra de Caldas Barbosa, porém, transmite a sensação de que sua frase é brasileira, como demonstram muitos outros exemplos:

	A teus olhos, lindos olhos,     

			Eu me sinto reviver,            

			Eles me dão vida nova           

			Se me fizeram morrer.�    

	Se tu queres qu'eu te adore,

			Ò brasileira hei de amar-te;

			Eu sou teu e tu és minha,

			Não há mais tir-te nem guarte.�

		Caldas Barbosa foi redescoberto a partir de 1963, com a localização de partituras contemporâneas de várias de suas composições: Recado, Ò doce união de amor, Amar não é brinco, Raivas gostosas, É bem feito, Torne a amar, Lereno melancólico e  Lundum.�

		A vida desse poeta brasileiro é exemplificativa dos sentimentos lusitanos pós-pombalinos relativamente ao Brasil. Para ser aceito na sociedade nobre, que, com Dona Maria I, voltava a mandar no reino e a ditar as regras da vida política e administrativa do país, Domingos Caldas Barbosa teve de adaptar-se, a ponto de deixar que mofassem de sua mulatice, enquadrando-se espertamente na imagem preconceituosa que a nobreza tinha dos brasileiros e do Brasil. Não se ofendendo com esse tipo de agressão e, ao mesmo tempo, produzindo versos para o povo cantar, sempre com o ritmo brasileiro, qual um Chico Buarque de Holanda do século XVIII, Lereno arrostou contra si todo tipo de inveja e ressentimento. Nada disso, porém, lhe veio em prejuízo porque sabia como ninguém evitar qualquer envolvimento em temas políticos, principalmente os relacionados com as odiadas "
idéias francesas
". Disso não o perdoavam escritores tão famosos quanto Bocage e Filinto Elísio:

				Preside o neto da rainha Ginga 

				Ò corja vil, aduladora insana;

				Trás sujo moço amostras de chanfana,

				Em copos desiguais se esgota a pinga. 



				Vem pão, manteiga e chá, tudo à catinga, 

				Masca farinha a turba americana;

				E o orangotango a corda à banza abana,

				Com gestos e visagens de mandinga.

				Um bando de comparsas  logo acode,

				Do fofo Conde ao novo Talaveiras;

				Improvisa, berrando, o rouco bode.



				Aplaudem, de contínuo, as frioleiras

				Belmiro, em ditirambo; o ex-frade, em ode.

				Eis aqui, do Lereno, as quartas-feiras.

                                                       (Bocage)�

			

				Os versinhos anões e anãs Nerinas

				Do Cantarino Caldas, a quem parvos

				Põem a alcunha de Anacreonte luso,

				E a quem melhor de Anacreonte fulo

				Cabe o nome; pois tanto o fulo Caldas

				Imita Anacreonte em versos, quanto

                        Negro peru na alvura ao branco cisne.

                                            (Filinto Elísio)�

		Estas duas composições definem bem o sentimento das elites lusitanas relativamente ao Brasil e são da última década do século XVIII. Bocage o exprime. Aparecerá mais tarde em outros escritores, inclusive Camilo Castelo Branco.� Refletem - aquelas composições - igualmente, o estado de espírito da corte portuguesa que aportou ao Brasil. Desde a ocupação compulsória de todas as melhores casas do Rio de Janeiro, à chegada, até o apossamento integral das reservas em moeda corrente e ouro do Banco do Brasil, por ocasião da partida, os nobres portugueses trabalharam intensamente e a seu modo  para tornarem nacional o espírito de independência que, regionalizado, estivera presente na Inconfidência Mineira. José Agostinho de Macedo, freqüentador da Academia de Belas Letras, que funcionava na casa de José de Vasconcelos e Sousa, conde de Pombeiro e protetor de Caldas Barbosa, foi um dos muitos admiradores do poeta brasileiro, tendo deixado, em seu louvor, uma ode que, na quarta estrofe, revela objetivamente o caráter espoliativo da colonização portuguesa, naquela altura, em seu ponto mais elevado:

				Ah! tu não trazes o metal luzente,

				Os acesos rubis, os diamantes, 

				Nem esses lenhos nos sertões cortados,

				Nem aromas fumantes, 

				Que ponhas nos altares consagrados,

				Que oferta o rico lúcido Oriente:

				Mas versos urdes de imortal beleza,

				Sublime voz da simples natureza.�

		Antônio Pereira de Sousa Caldas pertence mais à literatura portuguesa que à brasileira. Embora nascido no Rio de Janeiro, viveu a maior parte de sua vida em Portugal e, ao retornar ao Rio, pela primeira vez, em 1801, já tinha 39 anos, havia muito se formara em Coimbra (1789) e se ordenara padre logo após. Viveu, por conseguinte, não só o ambiente português mas também seus problemas e isso como um intelectual lusitano. A única demonstração de sentimento brasileiro - que em Caldas Barbosa, por exemplo, ressoa como manifestação autêntica de raízes tropicais - é dada por um trecho de sua Noite filosófica, dedicado às aves e composto antes de 1789:


                 
		            Nem a tua crua índole se abranda

				Nos climas do Brasil, onde amor vive

				D'esquisitos deleites, de finezas

				E de ternas meiguices rodeado:

				País aonde as musas que risonhas

				Carinhosas o berço me embalaram,

				Outra Hipocrene rebentar fariam,

				Outro Parnaso excelso e sublimado

				Aos céus levantariam, se ao ruído

				De pesados grilhões jamais pudessem

				As filhas da Memória acostumar-se.

				Ali a terra com perene vida

				Do seio liberal desaferrolha

				Riquezas mil, que o Lusitano avaro								Ou mal conhece, ou mal aproveitando,

				Esconde com ciúme ao mundo inteiro.

				Ali ... oh dor! oh minha pátria amada

				A ignorância firmou seu rude assento

				E com hábito inerte tudo dana,

				Os erros difundindo, e da verdade

				O clarão ofuscando luminoso.

				Ali servil temor e abatimento

				Os corações briosos amortece.

				E enquanto a natureza desenhava

				D'outro Éden as campinas deleitosas,

				A estúpida ambição com mão mesquinha

				Transtornou seu magnífico projeto,

				E só parece aparelhar abrigo

				As aves, que do dia se arreceiam

				E procuram da noite a sombra triste.

		Vê-se, daí, que a pátria amada do poeta é Portugal, cuja política colonial deplora. O Brasil é uma bela terra que merecia uma administração mais esclarecida.

		Este poema, por seu caráter bissexto, na preocupação de Sousa Caldas com a terra em que nasceu, e por sua inspiração claramente artificial, não é suficiente para tornar o poeta uma exceção dentro do hiato de sentimento brasileiro em que se constitui o movimento literário do período joanino no Brasil.

		Mesmo retornando definitivamente à terra natal em 1808 e vivendo até a sua morte, em 1824, no Rio de Janeiro, não quis ou não foi capaz Sousa Caldas de impregnar-se da atmosfera de afirmação nacional que, com a vinda de D. João, cresceu no Brasil. Seus poemas de inspiração religiosa são meritórios mas, dentro da perspectiva deste capítulo, abrilhantam mais apropriadamente a literatura portuguesa.

Do fim do período joanino, mas refletindo exemplarmente suas características de época portuguesa e de hiato, no desenvolvimento do sentimento nacional brasileiro, é o também religioso Fr. Francisco de São Carlos, grande pregador, com livre trânsito nos favores da corte de D. João VI e de D. Pedro I. Além dos sermões apologéticos de praxe, das orações de ação de graças e do discurso fúnebre em honra de D. Maria I, escreveu um extensíssimo poema à Virgem, A Assunção, impresso no Rio, em 1819, às custas da Imprensa Régia.

O poema é significativo para a história do período por retomar, em alguns trechos, às vésperas do romantismo, a prática do ufanismo nativista, dos diálogos das grandezas, do mito do Eldorado ou terra prometida, como fizeram Pero Vaz de Caminha, Fernão Cardim, Bento Teixeira, Botelho de Oliveira, Nuno Marques Pereira e outros.� Vejamos algumas amostras, colhidas do Florilégio, de Varnhagen:

	Além dos mares vejo, além das ilhas

 			Ah! que imenso país! que maravilhas!

			Vejo um novo hemisfério, novos ares,

			Outros céus, outros bosques, outros mares,

			Aves estranhas, flores nos matizes

			Diversas, das que vi nos meus países.(p. 158)

			.....................................

			A cidade, que ali vedes traçada,

			E que a mente vos traz tão ocupada

			Será nobre colônia, rica, forte,

			Fecunda em gênios, que assim quis a sorte.

					(Sobre o Rio de Janeiro, p. 161)

Francisco de São Carlos, nos oito cantos de sua epopéia sagrada, cria grandes imagens, através de episódios narrados e profusas descrições, concorrendo para a elaboração do espaço ficcional, em que, como exaltador do espaço geográfico e representante do secular conquistador português, pressente, mais do que conhece, o território ainda não verdadeiramente conquistado. Essa conquista só se realizará quando os brasileiros e, em posição de vanguarda, os intelectuais se conscientizarem da verdadeira independência. Levará tempo: só o modernismo de 1922 e a revolução de 1930 permitirão essa conscientização. Mas Francisco de São Carlos teve seu papel no sucesso do esforço de apreensão do território brasileiro, porque escreveu para a geração que despontava, a dos românticos das décadas seguintes, na linha do que tinham dito os escritores ufanistas dos três primeiros séculos. E foi lido por ela. A reelaboração e redirecionamento dessa linguagem, em sua inspiração territorial, será obra dos românticos. Por isso, Caldas Barbosa, no início do período joanino e Francisco de São Carlos, em seu fim, são os pontos de contato com o sentimento brasileiro dos árcades mineiros e dos românticos, que virão. Em meio a eles, o hiato, ou seja, uma literatura de sentimento português, verdadeira essência do período joanino, a proporcionar ao estudioso um material significativo para a avaliação do encontro entre a vigorosa tradição literária lusitana e a emergente tradição brasileira.
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   Chamaste grande, harmônico ao Lereno,

   Ao fusco trovador, que em papagaio

   Transformaste depois, havendo impado

   Com tavernal chanfana, alarve almoço,

   A expensas do coitado orang-otango,

   Que uma serpe engordou, cevando Elmiro.
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